Questão de Ordem
(Apresentada na 1ª S.E., em 23/03/2021)
Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem, com a finalidade de obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação do disposto nos artigos 10 e 12 da Resolução n.º 766, de 16 de dezembro de 1994     (Código de Ética e Decoro Parlamentar), bem como em relação aos artigos 92 e 93 do Regimento Interno e sua aplicação ao Processo RGL n.º 7862/2020 que dispõe sobre a apuração de conduta que fere o Decoro Parlamentar praticada pelo  Deputado Fernando Cury.

O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar decidiu em votação apertada de 5 (cinco) a 4 (quatro) votos de seus membros, aprovar o voto em separado, apresentado pelo membro do Conselho, Deputado Welligton Moura, que propôs a suspensão temporária de 119 (cento e dezenove) dias do Deputado Fernando Cury, e a suspensão de percepção de subsídio ou quaisquer vantagens decorrentes do exercício de mandato durante o período da suspensão.

O parecer do Conselho indicou ainda que, nos termos do inciso IV do artigo 15 da Resolução n.º 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), a Mesa Diretora apresente Projeto de Resolução apropriado para a declaração da suspensão temporária do exercício do mandato parlamentar.

Considerando que a sociedade, demonstrando perplexidade e indignação, clama por celeridade e aplicação de medida mais justa na punição do grave ato praticado pelo Deputado que feriu o decoro parlamentar, nos termos do que propôs o Deputado Emidio de Souza, relator designado pela Presidente do Conselho Deputada Maria Lúcia Amary, que previa a suspensão de seis meses sem direito a subsídios e todas as demais vantagens do mandato,
Considerando que a sociedade espera que seus representantes reestabeleçam a dignidade de todas as mulheres, em especial da vítima, a Deputada Isa Penna, que recebeu com justa revolta a decisão lastimável da maioria do Conselho,
Considerando que o abrandamento da penalidade repercutiu negativamente deixando transparecer que a agressão moral sofrida pela Deputada Isa Penna não é motivo para uma punição exemplar ao Deputado Fernando Cury.

Considerando que o Plenário desta Casa de Leis é soberano para deliberar e tem plenos poderes para alterar a penalidade imposta ao Deputado Fernando Cury, aumentando-a como é de se esperar,

Considerando que há uma forte expectativa na sociedade pelo reestabelecimento do respeito á dignidade da pessoa humana, especialmente das mulheres, aqui representadas pela deputada Isa Penna,

Considerando que há um esforço da legislação para garantir a participação das mulheres na vida pública, como as cotas de mulheres nas chapas proporcionais, a garantia de recursos do fundo partidário e outras iniciativas promovidas pela classe política, um episódio como esse pode significar um desestímulo e um retrocesso nessas conquistas,
Temos que a Resolução n.º 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar dispõe no CAPÍTULO VI - Do Processo Disciplinar que a sanção de suspensão temporária do mandato será decidida pelo Plenário:

“Artigo 12 - A sanção de que trata o artigo 10 será decidida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria simples, mediante provocação da Mesa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político representado na Assembléia Legislativa, na forma prevista nos artigos 14 e 15, excetuada a hipótese do parágrafo único deste artigo.”
Vale destacar que a votação em escrutínio secreto foi revogada pela Emenda Constitucional n.º 12 de 2001 que aboliu essa excrescência que é o voto secreto. 
Artigo 10 - A Assembleia Legislativa funcionará em sessões públicas, presente, nas sessões deliberativas, pelo menos um quarto de seus membros e, nas sessões exclusivamente de debates, pelo menos um oitavo de seus membros. (NR)
- Artigo 10, "caput", com redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 17/05/2012.
§1º ....
§2º - O voto será público. (NR)
- § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 12, de 28/06/2001.
O Regimento Interno, no CAPÍTULO IV, que dispõe sobre a perda do mandato, não faz referência explícita à perda temporária mas estabelece que o procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar será punido com perda de mandato.

CAPÍTULO IV
Da Perda do Mandato

Artigo 92 - Perderá o mandato a Deputada ou Deputado:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 15 da Constituição do Estado;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa ordinária, à terça parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Assembleia Legislativa;
IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.
Artigo 93 - Nos casos dos incisos I, II e VI do artigo anterior, a perda do mandato será decidida pela Assembleia Legislativa, por maioria absoluta de votos, mediante provocação da Mesa ou de Partido com representação na Assembleia Legislativa e, nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de qualquer dos membros da Assembleia ou de Partido Político nela representado, assegurada ampla defesa.

Diante do exposto, indago a Vossa Excelência:
i. Qual o procedimento a ser adotado após a Decisão n.º 619 de 2021 para a aplicação de penalidade ao Deputado Fernando Cury por comportamento que fere o decoro parlamentar, quais dispositivos do Regimento Interno ou do Código de Ética e Decoro Parlamentar embasam esse procedimento. 
ii. Sendo o projeto de resolução uma propositura prevista na alínea e do inciso I do artigo 133 e no § 3.º do artigo 145, o referido Projeto de Resolução para imposição da penalidade, seguirá a tramitação ordinária nos termos do artigo 143, com a previsão de alteração por emendas apresentadas ao longo da tramitação? 

iii. Como será a tramitação da referida propositura e para quais comissões permanentes será distribuída?

iv. Qual o rito da discussão da propositura em plenário (discussão, encaminhamento e votação) bem como qual o roteiro de votação no plenário? 
v. Qual o quórum para deliberação da propositura em questão de aplicação de penalidade por conduta que fere o decoro parlamentar?
vi. Caso o quórum da votação não seja obtido, votação ficará adiada, nos moldes das demais proposituras?
Deputado Emidio de Souza
